Resposta da Questão de Ordem n.º 0104

Presidente: Vitor Sapienza

54ª Sessão Ordinária – 14.03.1995 

O SR. PRESIDENTE – VITOR SAPIENZA - PMDB - Senhores Deputados, Senhoras Deputadas.

O nobre Deputado Pedro Dallari suscitou Questão de Ordem ontem, na 48ª sessão ordinária, após decisão desta Presidência concernente à aplicação do artigo 225 da VII Consolidação do Regimento Interno.

Trata-se de matéria cuja disciplina regimental permite, como permitiu, dúvida sobre a sua real aplicação, na hipótese de falta de quorum para deliberar sobre consulta se se admite,, ou não, modificação na disposição dos ítens da Ordem do Dia.

Quer-nos parecer que a teleologia da norma regimental está a indicar para o Presidente, a quem incumbe o dever de regular os trabalhos da Ordem do Dia, que se trata de dispositivo cuja finalidade é evitar o tumulto dos trabalhos na Ordem do Dia, evitando que o Plenário se perca em atalhos, quando a via principal é a discussão e votação de proposições, aliás, atividade-fim deste Poder.

Pois bem. Se são apresentados cinco ou mais requerimentos de preferência ou inversão dos ítens da Ordem do Dia e o Presidente, pretendendo ordenar os trabalhos, consulta o plenário, não pode a ausência de deliberação converter-se em deliberação; vale dizer, não convém que, na falta de quorum, haja o pressuposto de continuidade do tumulto, pois na sessão permanecer-se-ia sem se adentrar propriamente aos trabalhos da Ordem do Dia, ficando o plenário em preliminares.

Neste contexto, observamos decisão da Presidência e Lideranças, que remonta a 25 de abril de 1983, perdurando até hoje na prática diuturna dos trabalhos deste plenário, onde se definiu que:

Na mesma sessão, a mesma matéria só será submetida à deliberação uma única vez, caso não se tenha alcançado o quorum necessário para sua definitiva deliberação. Daí as decisões, reiteradas tanto dos Presidentes que me antecederam como deste, no sentido de que permanece inalterada a disposição regimental das proposições na Ordem do Dia, caso não haja quorum para se deliberar sobre requerimentos de preferência.

Ora, se a disposição dos ítens da Ordem do Dia restará inalterada caso não haja quorum para deliberar sobre 5 ou mais requerimentos apresentados, parece-nos também que a mesma interpretação deva merecer amparo quando houver falta de quorum para apreciar consulta sobre se se admite, ou não, modificação na disposição dos ítens da Ordem do Dia, ficando prejudicados os requerimentos específicos que ensejaram, em tese, a consulta.

Esta é a resposta da Presidência à Questão de Ordem suscitada pelo nobre Deputado Pedro Dallari.

